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Manuel António da Mota, NIF 509 684 858, com sede na Praça do Bom 
Sucesso, 74 — 90 Piso 1, Porto, a isenção de IRC nos termos e com a 
seguinte amplitude:

CATEGORIA B — Rendimentos empresariais derivados do exercício 
das atividades comerciais e industriais desenvolvidas no âmbito dos 
seus fins estatutários;

CATEGORIA E — Rendimentos de capitais com exceção dos prove-
nientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem depositados, 
nos termos da legislação em vigor;

CATEGORIA F — Rendimentos prediais;
CATEGORIA G — Incrementos patrimoniais

Esta isenção aplica -se a partir de 2014.10.10, de acordo com a alínea b) 
do n.º 3 do artigo 65.º do CPPT, ficando condicionada à observância 
continuada dos requisitos estabelecidos nas alíneas a), b), e c) do n.º 3 
do artigo 10.º do Código do IRC, com as consequências, em caso de 
incumprimento, previstas nos n.os 4 e 5 desta disposição.

Por Subdelegação de Competências (Despacho n.º 5546/2016, de 
26 de abril)

03.06.2016. — A Subdiretora -Geral, Teresa Maria Pereira.
309795601 

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado 

Adjunta e da Administração Interna

Portaria n.º 300/2016
O Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, procedeu à trans-

ferência das competências dos governos civis para outras entidades 
da Administração Pública e estabeleceu as regras e os procedimentos 
referentes à liquidação do património dos governos civis, sendo da 
responsabilidade da Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna (SGMAI) o tratamento da documentação e arquivo, conforme 
previsto no artigo 31.º do mesmo diploma.

Considerando a necessidade de atualização e descrição detalhada dos 
processos das associações civis e canónicas e upgrade da base de dados 
de arquivo da SGMAI, de modo a permitir a automatização de emissão de 
certidões online, com valor probatório bem como a identificação, acondi-
cionamento e incorporação dos fundos documentais dos extintos gover-
nos civis nos serviços integradores, foi aprovada a candidatura da SGMAI 
ao Sistema de Apoio à Modernização e Capacitação da Administração 
Pública (SAMA2020) intitulada «A SGMAI ao Serviço do Cidadão».

Para o desenvolvimento das atividades aprovadas no âmbito da refe-
rida candidatura a SGMAI pretende proceder à abertura de um proce-
dimento de aquisição de serviços, que implica a assunção de encargos 
orçamentais em 2016, 2017 e 2018.

Assim:
Nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos Contratos 
Públicos, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março 
e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, 
manda o Governo pelo Secretário de Estado do Orçamento, nos termos 
da alínea c) do n.º 3 do Despacho n.º 3485/2016, de 26 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 9 de março, e pela 
Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, nos termos 
do n.º 5.4 do Despacho n.º 180/2016, de 28 de dezembro de 2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 7 de janeiro, alterado 
pelo Despacho n.º 8476/2016, de 21 de junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 30 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica a Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna (SG-

MAI) autorizada a assumir os encargos orçamentais decorrentes da 
aquisição dos serviços de assistência técnica e consultoria, a realizar no 
âmbito da candidatura ao Sistema de Apoio à Modernização e Capaci-
tação da Administração Pública (SAMA2020) intitulada «A SGMAI ao 
Serviço do Cidadão», que tem por objeto a atualização e descrição deta-
lhada dos processos das associações civis e canónicas, upgrade da base 
de arquivo da SGMAI de modo a permitir a automatização de emissão 
de certidões online, com valor probatório, bem como a identificação, 

acondicionamento e incorporação dos fundos documentais dos extintos 
governos civis, a incorporar nos serviços integradores, até ao montante 
máximo de 913.902,44 €, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Os encargos orçamentais resultantes da aquisição de serviços referida 

no artigo anterior não podem, em cada ano económico, exceder os se-
guintes montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2016 — € 143.475,61;
b) 2017 — € 626.951,22;
c) 2018 — € 143.475,61.

Artigo 3.º
Os montantes fixados para os anos económicos de 2017 e 2018 po-

derão ser acrescidos do saldo apurado na execução orçamental do ano 
anterior.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros decorrentes da presente portaria serão satis-

feitos por verbas inscritas e a inscrever no orçamento da SGMAI.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
24 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, 

João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 27 de julho de 2016. — A Se-
cretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel 
Solnado Porto Oneto.

209889773 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Ministro da Saúde e do Secretário 
de Estado Adjunto, do Tesouro e das Finanças

Despacho n.º 11537/2016
Considerando que, a licenciada Ana Clara Nogueira da Silva Vieira 

Coelho foi nomeada membro do conselho de administração do Centro 
Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., nos termos da Re-
solução n.º 2/2016, de 21 de janeiro;

Considerando que, aos membros do conselho de administração do 
referido centro hospitalar se aplica o Estatuto do Gestor Público, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 
18 de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho;

Considerando que, o Estatuto do Gestor Público impõe aos órgãos 
máximos de gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de in-
compatibilidades, o qual impede o desempenho de outras funções, salvo 
nos casos expressamente previstos na lei;

Considerando que, o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 183/2015, de 
31 de agosto, alterou o artigo 13.º dos Estatutos constantes do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, permitindo o exercício da 
atividade médica, a título excecional, de natureza assistencial, de forma 
remunerada, pelos diretores clínicos, no mesmo estabelecimento de saúde;

Considerando que, a licenciada Ana Clara Nogueira da Silva Vieira 
Coelho requereu o exercício da atividade médica e o conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., 
se pronunciou favoravelmente, em reunião de 11 de fevereiro de 2016, 
sobre a verificação do comprovado interesse para o serviço;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 3, 4 e 6 do artigo 13.º dos Esta-
tutos constantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezem-
bro, alterado pelo artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 183/2015, de 31 de agosto;

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Ana Clara Nogueira 
da Silva Vieira Coelho, nomeada membro — diretora clínica — do 
conselho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E., a exercer atividade médica, de natureza assistencial, 
de forma remunerada, no referido estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 4 
do artigo 13.º dos Estatutos constantes do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelo artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 183/2015, de 31 de agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
19 de setembro de 2016. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 

Fernandes. — 2 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado Adjunto, 
do Tesouro e das Finanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix.
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